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II - descrição do produto a ser entregue ou do serviço a ser
prestado;

III - endereço da entrega do produto ou da prestação do ser-
viço;

IV - data e turno da entrega do produto ou da prestação do
serviço agendada. (NR)”

Art. 5º - Acrescente-se o § 3º ao art. 1º da Lei nº 3.669, de 10 de
outubro de 2001, com a seguinte redação:

“§ 3º - Os valores adicionais eventualmente cobrados do con-
sumidor, em razão das despesas necessárias ao agendamen-
to de que trata o caput, serão explicitados pelo fornecedor de
produtos ou pelo prestador de serviços no ato da contrata-
ção. (NR)”

Art. 6º - Modifique-se o § 1º do art. 1º da Lei nº 3.669, de 10 de
outubro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º - A fixação da data e turno para a entrega do produto
ou prestação do serviço ocorrerá no ato da sua contratação.
(NR)”

Art. 7º - Modifique-se o art. 3º da Lei nº 3.669, de 10 de outubro de
2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - A não efetivação da entrega do bem ou prestação
do serviço no turno marcado sujeitará o infrator à multa equi-
valente a 100 UFIRs/RJ (Cem Unidades Fiscais de Referên-
cia).”

Art. 8º - Modifique-se o art. 5º da Lei nº 3.669, de 10 de outubro de
2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - As multas referidas na presente lei serão aplicadas
pelos órgãos de proteção e de defesa do consumidor, me-
diante provocação do interessado, ressalvados os atrasos
comprovadamente decorrentes de caso fortuito ou de força
maior, observando-se, no procedimento administrativo, os
Princípios do contraditório e da ampla defesa, devendo as
multas aplicadas serem revertidas em favor do Fundo Espe-
cial de Apoio à Programas de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - FEPROCON. (NR)”

Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2365-A/2017
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2560457

LEI Nº 10.335 DE 16 DE ABRIL DE 2024

ADERE, COM BASE NO § 8º DO ARTIGO 3º
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 7 DE
AGOSTO DE 2017, E NA CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA DO CONVÊNIO ICMS Nº 190, DE
15 DE DEZEMBRO DE 2017, AO REGIME DI-
FERENCIADO DE TRIBUTAÇÃO PARA CIMEN-
TOS, ARGAMASSAS E CONCRETOS, NÃO
REFRATÁRIOS, DISPOSTO NO ARTIGO 17
DA LEI Nº 10.568, DE 26 DE JULHO DE 2016,
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, com fulcro no § 8º do artigo 3º da Lei Com-
plementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e nos termos das Cláu-
sula Décima Terceira do Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro
de 2017, o regime diferenciado de tributação para cimentos, argamas-
sas e concretos, não refratários, nos termos previstos nesta Lei.

Parágrafo Único - O presente regime diferenciado de tributação de-
corre da adesão aos benefícios fiscais concedidos na forma dos ar-
tigos 17, 26 e 27 da Lei nº 10.568, de 26 de julho de 2016, do Es-
tado do Espírito Santo.

Art. 2º - À indústria de produção de cimentos, argamassas e concre-
tos, não refratários, poderão ser concedidos os seguintes benefícios
nas operações com os produtos classificados nos códigos 2523.29.10,
3214.90.00, 3824.50.00 e 3816.00.1 da NCM/SH:

I - redução da base de cálculo nas operações internas, de forma que
a carga tributária efetiva resulte no percentual de 7% (sete por cen-
to);

II - crédito presumido de 5% (cinco por cento) nas operações inte-
restaduais, devendo o respectivo valor ser lançado na EFD;

III - redução da margem de valor agregada no cálculo do ICMS -
Substituição Tributária, nas operações internas, para 12,82% (doze in-
teiros e oitenta e dois centésimos por cento); e

IV - diferimento do imposto devido a título de diferencial de alíquotas
nas aquisições de máquinas e equipamentos utilizados exclusivamente
no processo produtivo, destinados ao ativo imobilizado, decorrentes de
operações interestaduais, ou do imposto incidente na importação, para
o momento em que ocorrerem as suas respectivas desincorporações.

§ 1º - O crédito de ICMS relativo às aquisições deverá ser limitado ao
percentual de 7% (sete por cento).

§ 2º - Os benefícios previstos nos incisos I e II do caput somente se
aplicam às mercadorias industrializadas neste Estado.

§ 3º - O disposto nesta Lei não se aplica aos estabelecimentos op-
tantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 3º - O estabelecimento beneficiário deverá, preferencialmente, uti-
lizar a infraestrutura portuária e aeroportuária fluminense, importando
e desembaraçando as mercadorias e bens no território deste Estado.

Art. 4º - Cabe ao Poder Executivo regulamentar os atos necessários
à implementação deste regime de tributação.

Art. 5º - VETADO.

Art. 6º - Fica revogada a Lei nº 9.528, de 28 de dezembro de 2021.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produ-
zindo efeitos até 31 de dezembro de 2032.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3093/2024
Autoria: Poder Executivo - Mensagem Nº 06/2024.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 3093 DE 2024 DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO, QUE “ADERE, COM BA-
SE NO § 8º DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2017
E NA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO
CONVÊNIO ICMS Nº 190, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2017, AO REGIME DIFERENCIADO
DE TRIBUTAÇÃO PARA CIMENTOS, ARGA-
MASSAS E CONCRETOS, NÃO REFRATÁ-
RIOS, DISPOSTO NO ARTIGO 17 DA LEI N°
10.568, DE 26 DE JULHO DE 2016, DO ESTA-
DO DO ESPÍRITO SANTO”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, não
me foi possível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto
sobre o artigo 5º, oriundo de emenda parlamentar.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Fazenda, exarou
parecer contrário à antecipação, via lei ordinária, do tratamento nor-
mativo conferido aos critérios de avaliação dos benefícios fiscais su-
jeitos ao novo fundo financeiro, cuja própria estrutura organizacional
ainda é tópico de debate no Congresso Nacional, em sede de cons-
trução da lei complementar geral tratada no § 6º do artigo 2º do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Ressaltou que o período utilizado pelo texto constitucional como cri-
tério temporal definido para recorte de benefícios fiscais de ICMS con-
forme o regramento compensatório já contemplaria eventuais prorro-
gações desses tratamentos tributários diferenciados, desde que limi-
tados aos prazos previstos no artigo 3º, §§ 2º e 2º-A, da Lei Com-
plementar nº 160, de 7 de agosto de 2017.

Por fim, destacou que a manutenção do artigo ora vetado impossi-
bilitaria a concessão de direito de compensação às pessoas físicas e
jurídicas beneficiárias dos benefícios fiscais de ICMS perante o fundo
de compensação.

Por todo o exposto não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2560458

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 49.049 DE 16 DE ABRIL DE 2024

CONVOCA A V CONFERÊNCIA ESTADUAL
DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no processo nº SEI-310001/000901/2024,

D E C R E TA :

Art. 1º - Em consonância ao Decreto Federal nº 10.255, de 27 de
fevereiro de 2020, que convoca a V Conferência Nacional de Direitos
da Pessoa com Deficiência, igualmente convocando e estabelecendo
o regramento para realização das Conferências Municipais e Esta-
duais, fica convocada a V Conferência Estadual dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência do Rio de Janeiro, a ser realizada nos dias 24,
25 e 26 de abril de 2024, na cidade do Rio de Janeiro com o tema:
“Cenário Atual e Futuro na Implementação dos Direitos das Pessoas
com Deficiência: Construindo um Brasil mais Inclusivo.”

Parágrafo Único - A Presidência da V Conferência Estadual de Di-
reitos da Pessoa com Deficiência, será exercida pela Secretária de
Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos e, em sua au-
sência, pelo Presidente do Conselho Estadual para Política de Inte-
gração da Pessoa com Deficiência - CEPDE/RJ.

Art. 2º - A V Conferência Estadual de Direitos da Pessoa com De-
ficiência do Rio de Janeiro será sucedida dos seguintes eventos:

I - Conferências Municipais realizadas durante o período compreen-
dido entre 1º de julho e 31 de outubro de 2023, com as entregas das
documentações ao Conselho Estadual para Política de Integração da
Pessoa com Deficiência - CEPDE/RJ, até dia 22 de dezembro de
2023.

II - da Convocação dos Conselheiros(as) do Conselhos Estadual para
Política de Integração da Pessoa com Deficiência - CEPDE/RJ e dos
delegados(as) eleitos nas Conferências Municipais e seus Fóruns, a
fim de que deliberem as propostas para Conferência Nacional.

Art. 3º - O envio do Relatório final da V Conferência Estadual de Di-
reitos da Pessoa com Deficiência do Rio de Janeiro, realizar-se-á até
20 de maio de 2024.

Art. 4º - Todas as despesas oriundas da realização das Conferências
Municipais e dos Fóruns Municipais ocorrerão por conta dos seus res-
pectivos Municípios.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2560468

DECRETO Nº 49.050 DE 16 DE ABRIL DE 2024

REGULAMENTA O CONSELHO ADMINISTRA-
TIVO DE UNIFORMIZAÇÃO TRIBUTÁRIA,
CRIADO PELO DECRETO Nº 48.659, DE 24
DE AGOSTO DE 2023, NO ÂMBITO DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FA Z E N D A .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 12, da Lei Com-
plementar nº 134, de 29 de dezembro de 2009, o que consta no Pro-
cesso nº SEI-040093/000015/2023, e

CONSIDERANDO:

- que o contencioso tributário nacional, um dos maiores do mundo,
corresponde a 5,4 trilhões de reais ou 75% do PIB brasileiro, segundo
relatório de 2020 do Insper (Instituto de Pesquisa e Ensino);

- que o excesso de litígios tributários gera insegurança jurídica, afasta
investimentos, gera custos para toda a sociedade e prejudica a cria-
ção de empregos no estado do Rio de Janeiro;

- que o volume de mudanças nas leis nacionais, bem como as cons-
tantes decisões de tribunais superiores em matéria tributária acabam
por provocar alterações que, se não repercutidas rapidamente nas
normas, procedimentos e sistemas da Secretaria de Estado de Fazen-
da, provocam aumento no contencioso tributário e, consequentemente,
prejuízo a toda sociedade fluminense;

- que as melhores práticas internacionais de Administração Tributária
indicam a uniformização e a estabilização das normas, de procedi-
mentos e de sistemas relacionados a tributação como fatores funda-
mentais para redução da litigiosidade tributária;

- que a avaliação e a decisão sobre as mudanças e uniformizações a
serem realizadas nas normas, procedimentos e sistemas relacionados
à tributação no âmbito da SEFAZ-RJ exigem governança, análise cé-
lere e multidisciplinar, transparência e assertividade;

- que em 24 de agosto de 2023, por meio do Decreto nº 48.659/2023,
foi criado o Conselho Administrativo de Uniformização Tributária do
Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de implantar na SEFAZ-
RJ colegiado para deliberação conjunta acerca das mudanças neces-
sárias na legislação, nos processos, nos procedimentos e nos siste-
mas da Administração Tributária para célere adaptação às mudanças
ocorridas decorrentes de decisões judiciais e legais de modo a mi-
nimizar riscos de desperdício da força de trabalho, da geração de dí-
vida ativa de difícil recuperação e de contencioso tributário de impro-
vável êxito, e

- que em 07 de março de 2024, o Conselho de Supervisão do Re-
gime de Recuperação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro aprovou,
por unanimidade, conforme Ata de Decisão encaminhada pelo Ofício
SEI nº 15136/2024/MF, a proposta de compensação financeira apre-
sentada pela SEFAZ/RJ para a implementação da gratificação por pre-
sença para os 08 (oito) membros que compõem o Conselho Admi-
nistrativo de Uniformização Tributária - CAUT, criado pelo Decreto nº
48.659/2023;

D E C R E TA :

Art. 1º - O Conselho Administrativo de Uniformização Tributária do
Estado do Rio de Janeiro terá como competências:

I - deliberar sobre a necessidade de mudanças e uniformização da
atuação e dos procedimentos praticados pela administração tributária
fluminense em função de alterações nas leis, nas jurisprudências dos
tribunais superiores, nas orientações da Procuradoria Geral do Estado
e nas súmulas editadas pelo Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com o objetivo de aumentar a segurança jurídica, me-
lhorar a eficiência administrativa e fomentar o cumprimento da legis-
lação;

II - deliberar sobre a uniformização e a adaptação da legislação tri-
butária do Estado do Rio de Janeiro, exclusivamente nos casos des-
critos no inciso I do caput;

III - deliberar sobre a uniformização dos procedimentos administrativos
de autuação, sanção e restrição de contribuintes do Estado do Rio de
Janeiro, exclusivamente nos casos descritos no inciso I do caput;

IV - deliberar sobre as alterações necessárias nos sistemas de tec-
nologia da informação que suportam a Administração Tributária Flu-
minense, exclusivamente nos casos descritos no inciso I do caput;

V - submeter recomendações aos servidores e às unidades da Ad-
ministração Tributária Fluminense sobre as suas atuações durante o
período em que as decisões tomadas pelo Conselho Administrativo de


		2024-04-17T03:58:45-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




